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M P denuncia funcionario publico por fazer grampo telefénico

Um funcionério publico municipal de Itanhomi, no Vale do Rio Doce, foi denunciado pelo Ministério
PUblico de Minas Gerais pelo crime de interceptacéo telefénicailicita na casa do ex-presidente da
Camara Municipa de Itanhomi.

De acordo com o promotor de Justica Lélio Braga Calhau, o servidor € réu confesso e praticou o crime
com o intuito de apurar ainformagdo de que o politico estaria praticando crimes de falsificagdo de

passaportes.

O funcionério publico é parente da mulher do ex-prefeito José Vieira de Andrade Neto. Na época do
crime, que ocorreu nos dias que antecederam as elei¢des municipais de 2000, havia uma dendncia sobre
desvio de verbas contra o ex-prefeito, que corria o risco de perder o cargo.

Segundo o MP de Minas Gerais, o servidor tinha aintencéo de fazer negociagéo politica com o ex-
presidente da Camara. Ele confirmou que chegou a enviar a vitima um envelope contendo a fita com as
conversas telefonicas gravadas.

Realizar interceptacéo de comunicactes telefbnicas, de informatica, ou telemética sem autorizagdo
judicial é crime punido com dois a quatro anos, e multa. Para o promotor Calhau, esta pena é
desproporcional a gravidade do ato.

Ele explica que se 0 réu é primario e tem bons antecedentes, a pena, em caso de condenagéo, sera
préxima da pena minima, que é de 2 anos de reclusdo. Contando com o beneficio daLei 9.714/98, o réu
podera ainda ter a pena de prisdo convertida em penarestritiva de direito (conhecida como pena
alternativa), e pagar, pelo seu crime, apenas com uma cesta bésica.
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